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CARTA CONVITE MCTI/FINEP – PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À 
GERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INOVADORES - CENTELHA II 06/2020 

 

SELEÇÃO PÚBLICA DE PROPOSTAS DE PARCEIROS OPERACIONAIS ESTADUAIS QUE 
CONDUZIRÃO O PROGRAMA DE APOIO À CRIAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INOVADORES 

 

 

1. OBJETIVO 
 

1.1. Selecionar propostas de Parceiros Operacionais Descentralizados no nível estadual para 
o estímulo, orientação e promoção da criação de empresas de base tecnológica inovadoras e 
de alto crescimento em todo território nacional, com o objetivo de implementar o Programa 
CENTELHA II. O Programa CENTELHA II visa a: 

a) Estimular a criação de empreendimentos inovadores, a partir da geração de novas 
ideias; 

b) Disseminar a cultura do empreendedorismo inovador em todo território nacional, 
incentivando a mobilização e a articulação institucional dos atores nos ecossistemas locais, 
estaduais e regionais de inovação do país; 

c) Contribuir para a ampliação da quantidade e melhoria da qualidade das propostas de 
empreendimentos de base tecnológica submetidas aos ambientes promotores de inovação 
existentes no País (incubadoras e aceleradoras de empresas, espaços de coworking, 
laboratórios abertos de prototipagem, parques e polos tecnológicos etc.). 

d) Promover a formação e a capacitação de empreendedores inovadores em todo o país; 

e) Incentivar a apropriação dos resultados da pesquisa produzida em ICTs no 
desenvolvimento de produtos, processos e serviços inovadores; 

f) Incentivar a criação de empresas inovadoras em áreas e setores estratégicos para o 
desenvolvimento sustentável do país. 

1.2. Por meio desta Carta Convite, pretende-se selecionar Parceiros Operacionais em 
parcerias estratégicas no nível estadual, para descentralizar a atuação da FINEP na concessão 
de recursos de Subvenção Econômica para apoio às empresas com faturamento anual bruto 
de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) criadas e formalizadas a partir 
do Programa Centelha II ou com até 12 meses de criação da empresa, contados a partir do 
lançamento dos respectivos editais pelos Parceiros. 

1.3. Os Parceiros Operacionais Descentralizados Estaduais serão responsáveis pelo repasse 
dos recursos estimados em até R$ 54.000.000,00 (cinquenta e quatro milhões), destinados 
a empresas que cumpram os seguintes requisitos:  

a) possuam faturamento anual bruto de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 
mil reais), independentemente do tipo societário sob o qual estiverem constituídas 
(sociedades limitadas, sociedades anônimas etc.); 
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b) tenham sido criadas a partir do Programa Centelha II ou com até 12 meses de criação, 
contados a partir do lançamento do respectivo edital pelo Parceiro.  

 

2.  CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

 

2.1. Estão aptos a participar da presente Carta Convite: 

a) Instituição Contratante/Convenente: órgão ou entidade da Administração Pública 
direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada sem fins 
lucrativos, sendo preferencialmente Fundações de Amparo à Pesquisa. 

b) Instituição Executora (principal e/ou Coexecutora): órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade 
privada sem fins lucrativos, responsável pela coordenação e execução técnica do 
projeto, sendo preferencialmente Fundações de Amparo à Pesquisa. 

c) Instituição Interveniente: órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 
indireta, de qualquer esfera de governo, ou entidade privada sem fins lucrativos, que 
participa do projeto assumindo obrigações em nome próprio. 

2.2. É permitida a participação de mais de uma Instituição Executora, devendo ser indicada 
pelo Governo Estadual, porém, aquela que atuará como Instituição Executora principal. 

2.3. A(s) Instituição(ões) Interveniente(s) participante(s) poderá(ão) ser responsável(eis) pelo 
aporte de recursos financeiros ou não financeiros, ou por apoio técnico, devendo sua atuação 
ser detalhada na proposta apresentada, inclusive quanto ao aporte de recursos, se for o caso. 
No caso de o aporte ser de recursos não financeiros, deverá ser indicado como se dará a 
aplicação destes no projeto e sua forma de mensuração. 

2.4. As instituições privadas sem fins lucrativos somente poderão participar da presente Carta 
Convite se tiverem no mínimo 3 (três) anos completos de existência em observância ao 
disposto no art. 73, inciso VII, da Lei nº 13.898/2019 – LDO 2020. 

 

3.  CARACTERÍSTICAS DA PROPOSTA 

 

3.1.1. Objetiva-se alcançar e reforçar a estruturação e a consolidação dos Sistemas Estaduais 
de Inovação em consonância com as estratégias do Sistema Nacional de Inovação. Além 
disso, possibilitar a otimização, integração e descentralização, aumentando a capilaridade dos 
programas de concessão de recursos de subvenção às empresas brasileiras com faturamento 
anual bruto de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) criadas e 
formalizadas a partir do Programa Centelha ou empresas com até 12 meses de criação, 
contados a partir do lançamento dos respectivos editais pelo Parceiro. 

3.1.2. As instituições participantes da proposta deverão ser indicadas pelos respectivos 
governos estaduais, resultando em apenas uma proposta por Estado, que deverá ser 
formalizada através de carta assinada e encaminhada digitalmente pelo Governo do 
Estado. O documento deverá ser assinado pelo Governador ou outra autoridade que tenha 
poderes para o ato dentro da estrutura administrativa do respectivo ente federativo.  

3.1.3.  As propostas submetidas pelos Estados deverão indicar o papel e as atividades a serem 
desempenhadas por cada uma das instituições participantes, inclusive aquela(s) na qualidade 
de Interveniente(s), seja com o aporte de recursos financeiros ou apoio técnico.  
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3.1.4. A(s) instituição(ões) executora(s), seja na qualidade de executora principal ou de 
coexecutora, deverá(ão) demonstrar capacidade em: 

a) Entender as vocações empreendedoras do Estado, de forma a poder relacionar com 
as tendências locais, permitindo assim a construção de rede de relacionamento para 
fomento e captação de empreendimentos inovadores; 

b)  Articulação dos diversos atores que irão constituir a rede, visando a divulgação e 
captação dos empreendimentos a serem apoiados pelo Programa CENTELHA II, através 
de eventos estaduais, palestras, oficinas de atendimento e demais ações da 
capacitação dispondo-se a oferecer às empresas interessadas orientações para o 
desenvolvimento do projeto, capacitação do empreendedor e possível acesso à primeira 
comercialização; 

c) Realizar os processos de seleção, contratação e acompanhamento dos projetos, 
atuando em nome da FINEP no repasse dos recursos da Subvenção Econômica, 
conforme as orientações a serem emitidas pela própria FINEP, inclusive em relação aos 
prazos máximos para lançamento dos editais pelos parceiros, aporte de contrapartida 
financeira e contratação dos projetos. 

3.1.5. Será selecionada uma proposta por Estado da Federação, respeitados os limites de 
recursos financeiros desta Carta Convite, bem como o ranking obtido após a avaliação das 
propostas.  

3.1.6. No que concerne ao conteúdo da proposta, os Planos de Trabalho deverão 
obrigatoriamente abranger os seguintes tópicos: 

a) Detalhamento das atividades a serem desempenhadas por cada uma das 
Instituições participantes, seja na qualidade de Contratante/Convenente, de Executora 
(principal e coexecutoras) e de Interveniente, se for o caso, inclusive com a indicação 
de obrigação de aporte financeiro, se houver; 

b) Plano de estabelecimento de redes de atores visando ampliar a divulgação, 
prospecção e captação de ideias com potencial de tornarem-se projetos de 
empreendimentos inovadores no Estado. Neste quesito, é fundamental que se definam 
os participantes da rede de atores com suas principais atribuições; 

c) Plano de metas e valores de contratação de empresas a serem apoiadas; 

d) Definição de temas estaduais para apoio do empreendedorismo inovador, 
apresentando pesquisa que comprove as suas respectivas relevâncias para o Estado; 

e) Plano de capacitação dos empreendedores visando ao desenvolvimento do projeto; 

f) Plano de aceleração do empreendimento, visando à sua potencial comercialização; 

g) Infraestrutura operacional, equipe com curriculum vitae e indicação da dedicação 
para dar suporte às empresas candidatas; 

h) Infraestrutura operacional, sistemas de apoio e equipe com curriculum vitae e 
indicação da dedicação para realização da análise dos projetos enviados, respeitando 
as orientações e os critérios emanados pela FINEP; 

i) Infraestrutura operacional e equipe com curriculum vitae e indicação da dedicação 
para avaliação jurídica e contratação das empresas candidatas;  

j) Infraestrutura operacional e equipe com curriculum vitae e indicação da dedicação 
para acompanhamento dos projetos selecionados durante o prazo de execução físico-
financeira, prestação de contas e encerramento dos projetos; e 
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k) Descrição dos serviços técnicos colocados à disposição para suporte às empresas 
selecionadas. 

3.2. Apresentação das Propostas 

3.2.1. A proposta deverá ser enviada à FINEP por meio da Internet, até a data limite 
estabelecida no item 10 (Cronograma), por meio dos Formulários de Apresentação de 
Propostas – FAP específicos para esta Seleção Pública, disponível no Portal da FINEP no 
endereço www.finep.gov.br. 

3.2.2. Serão disponibilizados dois Formulários de Apresentação de Proposta (FAP), o primeiro 
destinado à solicitação de recursos de Subvenção Econômica, e o segundo destinado à 
solicitação de recursos de Ação Transversal.  

3.2.2.1. Os recursos de Subvenção Econômica devem ser integralmente inseridos na 
rubrica “Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica”.  

3.2.2.2. Os recursos de Ação Transversal deverão ser distribuídos entre as rubricas 
pertinentes à operacionalização do programa, de acordo com o trabalho e 
dimensionamento que cada parceiro julgar pertinente.  

3.2.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, 
assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem formalmente 
solicitados pela FINEP. 

3.2.4. Caso o prazo estabelecido para entrega da documentação não seja cumprido, ou caso 
a proposta esteja incorreta ou incompleta, a proponente será desqualificada. 

3.2.5. O preenchimento deverá ser realizado de acordo com orientações contidas nos próprios 
Formulários. 

3.2.6. As proponentes deverão encaminhar pelos Formulários de Apresentação de Proposta – 
FAP, os seguintes documentos de todas as Instituições que integram a proposta: 

a) Estatuto Social, atualizado e devidamente arquivado no registro competente e 
eventuais alterações, caso não esteja consolidado; 

b) Ato de eleição/nomeação da atual administração; 

c) Instrumento de procuração, caso a representação legal se dê nessa forma nos 
documentos solicitados nesse edital; 

d) Carta assinada pelo Governo Estadual ou autoridade competente pelo ato 
indicando a Instituição Contratante/Convenente para representar o respectivo Estado 
como Parceiro no Programa Centelha II (item 3.1.2). 

3.2.7. Se após a apresentação da documentação e antes da contratação, houver alteração no 
estatuto social ou na designação da administração das Instituições participantes da proposta, 
esta deverá imediatamente atualizar tais documentos junto à Finep. 

3.2.8. Outros documentos e informações consideradas relevantes para análise do projeto, até 
o limite total de 20 (vinte) páginas e 5 Mb (cinco Megabytes) em pdf (Portable Document 
Format) em campo específico do FAP. Os documentos solicitados nesta Seleção não serão 
contabilizados neste limite. 

 

4. RECURSOS FINANCEIROS A SEREM CONCEDIDOS 
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4.1 Subvenção Econômica 

4.1.1. Os Parceiros Operacionais Descentralizados Estaduais serão responsáveis pelo repasse 
dos recursos estimados em até R$ 54.000.000,00 (cinquenta e quatro milhões), destinados 
a empresas brasileiras com faturamento anual bruto de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais) criadas a partir do programa ou com até 12 meses de criação, contados a 
partir do lançamento do respectivo edital pelo Parceiro.  

4.1.2. A alocação dos recursos de Subvenção Econômica para apoio às empresas, a serem 
repassados para cada Parceiro, está limitado a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 
oriundos da FINEP. Os projetos contratados deverão conter recursos FINEP e do Estado, 
respeitada a proporção da contrapartida obrigatória explicitada no item 5 desta Carta Convite. 

4.2. Ação Transversal 

4.2.1. Serão comprometidos ainda recursos não-reembolsáveis no valor de até R$ 
5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais) originários do FNDCT, para custear as 
despesas relacionadas à operacionalização do Parceiro. 

4.2.2. Os Parceiros Estaduais poderão solicitar um montante de até R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), com intuito de apoiar a infraestrutura operacional, a organização desses parceiros e 
a implementação do Programa Centelha no Estado. 

4.2.3. Despesas Apoiáveis na Ação Transversal: Poderão ser apoiadas, em observância à 
legislação em vigor à época da aprovação do projeto, as seguintes despesas:  

a) Despesas Correntes: vencimentos e obrigações, material de consumo, softwares, 
instalação, recuperação e manutenção de equipamentos, despesas de viagens, serviços 
de terceiros (pessoa física ou jurídica), treinamentos. 

 b) Despesas Operacionais e Administrativas: O projeto poderá solicitar a cobertura de 
despesas operacionais e administrativas, de caráter indivisível, respaldadas na Lei nº 
10.973/04, denominada “Lei da Inovação”, até o limite de 5% do valor dos recursos 
federais solicitados. 

4.3. Limites e condições para a concessão dos recursos 

4.3.1. A liberação dos recursos somente ocorrerá em conformidade com a disponibilidade 
orçamentária e financeira do FNDCT/Fundos Setoriais. 

4.3.2. O repasse dos recursos de Subvenção Econômica ocorrerá duas parcelas: 

a) a primeira parcela será equivalente a 50% do valor total, após a assinatura do 
contrato;  

b) a segunda parcela será equivalente aos 50% restantes, cuja liberação será 
condicionada à apresentação dos contratos firmados com as empresas beneficiárias dos 
recursos de Subvenção Econômica. 

4.3.2.1. Todas as liberações estarão condicionadas ao aporte de recursos de 
contrapartida financeira por parte dos Parceiros selecionados, proporcional ao valor da 
parcela, a ser comprovado mediante depósito do valor correspondente em conta 
corrente exclusiva para o Programa. 

4.3.3. O repasse dos recursos de Ação Transversal ocorrerá em duas parcelas:  

a) a primeira parcela será equivalente a 50% do valor total, após a assinatura do 
convênio;  
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b) a segunda parcela será equivalente aos 50% restantes, cuja liberação será 
condicionada à apresentação dos contratos firmados com as empresas beneficiárias dos 
recursos de Subvenção Econômica. 

4.3.4. Quaisquer recursos adicionais, recursos não comprometidos e/ou recursos não 
utilizados poderão ser usados e transferidos para as propostas selecionadas pelos Parceiros, 
ampliando o limite de alocação de recursos aos Contratos de Descentralização de Recursos 
Destinados à Subvenção Econômica (item 1.3). 

4.3.4.1. Para isso, a alocação destes recursos deverá observar:  

a) os valores mínimo e máximo estipulados para os projetos apoiados;  

b) a nota final obtida no processo de avaliação de mérito;  

c) a proporcionalidade das regiões;  

d) a proporção do aporte de Contrapartida; e  

e) o prazo de validade da Carta Convite, conforme item 9.1. 

4.3.4.2. Consideram-se:  

a) Recursos adicionais: a eventual suplementação do orçamento destinado à Carta 
Convite (Programa CENTELHA) pelo Governo Federal.  

b) Recursos não comprometidos: aqueles existentes caso as propostas 
selecionadas na Carta Convite não sejam suficientes para o comprometimento da 
totalidade de recursos, seja pela não apresentação de proposta por algum Estado, seja 
pela soma das propostas aprovadas não atingirem o limite de recursos disponível para a 
Carta Convite. 

c) Recursos não utilizados: aqueles destinados ao Parceiro e que não foram 
comprometidos após o resultado final do respectivo edital de subvenção econômica, ou 
aqueles destinados ao Parceiro que não lançou o respectivo edital de subvenção 
econômica após o prazo máximo de 12 meses improrrogáveis previsto no Contrato de 
Descentralização de Recursos Destinados à Subvenção Econômica. 

4.3.5. Os Estados poderão ampliar a meta de contratação de empresas mediante aporte 
voluntário de recursos financeiros, respeitado o valor de projeto resultante de recursos FINEP 
e recursos do Estado. 

4.4. Valores dos projetos de Subvenção Econômica em relação às Empresas: 

4.4.1. O valor a ser concedido para as Empresas será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
com recursos FNDCT/FINEP e adicionalmente os recursos oriundos dos Estados, a serem 
aportados pelos Parceiros, respeitada a proporção da Carta de Salvador. 

4.4.2. As Empresas deverão aportar Contrapartida Financeira equivalente a 5% (cinco) do 
valor recebido como Subvenção Econômica. 

 

5.  CONTRAPARTIDA 

 

5.1. Os participantes da proposta deverão aportar obrigatoriamente uma soma de 
contrapartida financeira para a subvenção econômica e para os recursos do convênio 
conforme os seguintes parâmetros:  
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Grupo A 
Proporção da Contrapartida 

Estadual 

SP 1 x 1 de aporte do MCTI 

Grupo B 
Proporção da Contrapartida 

Estadual 

MG, RJ, RS 1 x 1,5 de aporte do MCTI 

Grupo C 
Proporção da Contrapartida 

Estadual 

AM, BA, CE, DF, ES, GO, MT, MS, PA, PB, PE, PR, 
SC 

1 x 2 de aporte do MCTI 

Grupo D 
Proporção da Contrapartida 

Estadual 

AL, AC, AP, MA, PI, RN, RO, RR, SE, TO 1 x 3 de aporte do MCTI 

5.2. As instituições participantes que desempenham o papel de Interveniente poderão 
aportar ao projeto recursos financeiros e/ou não financeiros, desde que economicamente 
mensuráveis. 

5.2.1. As informações para a mensuração dos aportes não financeiros deverão constar da 
proposta. 

 

6. PROCESSO DE SELEÇÃO 

 

6.1. O processo de seleção das propostas consistirá na avaliação de seus aspectos formais, 
técnicos e jurídicos. 

6.2. 1ª Etapa: Comitê de Enquadramento 

Os projetos serão primeiramente avaliados por um Comitê de Enquadramento quanto aos 
seguintes requisitos formais, conforme tabela abaixo.  

Requisitos Formais 

1 Elegibilidade das Instituições Participantes (item 2 e 3.1.2) 

2 Atendimento aos valores limites solicitados à FINEP – Subvenção Econômica e Ação 
Transversal (itens 4.1.2 e 4.2.2) 

3 Indicação da contrapartida – Subvenção Econômica e Ação Transversal (item 5) 

4 Envio eletrônico do FAP pela internet até a data limite (conforme itens 3.2 e 10) 

5 Envio dos documentos em forma eletrônica até a data limite (conforme itens 3.2.6 e 10) 
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6.3. As propostas que enviarem documentação satisfatória serão encaminhadas para avaliação 
na 2ª Etapa (Comitê de Avaliação). A Finep poderá solicitar documentos adicionais ou 
esclarecimentos necessários à avaliação da proposta. 

6.4. 2ª Etapa: Comitê de Avaliação de Mérito 

Os projetos que atenderem às exigências formais da presente Carta Convite serão submetidos 
a um Comitê de Avaliação que analisará o mérito das propostas de acordo com os critérios 
abaixo. 

CRITÉRIOS NOTAS 

1. Qualidade geral da proposta: descrição de forma clara e sucinta do objetivo, 
metodologia, metas, atividades e prazos. 

1 a 5 

2. Grau de estruturação e articulação junto a atores do sistema de inovação, 
incluindo incubadoras e ICTs estaduais. 

1 a 5 

3. Plano de trabalho para divulgação, prospecção e captação de projetos de 
inovação tecnológica de ideias que venham a se tornar empresas. 

1 a 5 

4. Qualificação profissional e dedicação da equipe a ser disponibilizada para 
treinamento, monitoramento, mentoring e acompanhamento das futuras 
empresas. 

1 a 5 

5. Qualidade da infraestrutura operacional, para treinamento, monitoramento, 
mentoring e sistemas de apoio e acompanhamento das futuras empresas. 

1 a 5 

6. Histórico e experiência no apoio ao ecossistema de Inovação voltado ao 
empreendedorismo inovador. 

1 a 5 

6.5. Serão recomendadas as propostas que obtiverem média aritmética igual ou superior a 3,0 
(três pontos) para as Unidades da Federação das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 
3,5 (três pontos e meio) para as Unidades da Federação das demais regiões.  

6.6. As propostas recomendadas no mérito serão ordenadas de forma decrescente até o limite 
dos recursos disponíveis e, a seguir, submetidas a uma análise técnico-jurídica.  

 

7. RESULTADO 

 

7.1 O Resultado Preliminar da Carta Convite será divulgado no sítio da FINEP na Internet e 
caberá às interessadas a sua verificação para atendimento dos prazos estabelecidos nesta 
Seleção Pública quanto à interposição de recursos. 

7.2 As propostas recomendadas no processo seletivo, após o exame de todos os recursos, 
serão submetidas à apreciação da Diretoria Executiva da Finep para decisão final.  

7.3 O Resultado Final, com a ordem de classificação definitiva, será divulgado no Portal da 
FINEP na Internet e no Diário Oficial da União. 

 

8. CONTRATAÇÃO  
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8.1. As propostas aprovadas nos termos do item 7 do edital deverão ser contratadas no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da divulgação do Resultado Final. As propostas não contratadas 
nesse prazo poderão ser arquivadas a critério da FINEP. 

8.2. Se houver atraso na contração causado pela FINEP, o prazo de contratação será 
prorrogado pelo período correspondente ao atraso ocorrido. 

8.3. Eventuais condicionantes adicionais para a contratação e/ou primeira liberação de 
recursos de cada projeto serão definidas conforme Decisão da Diretoria Executiva da Finep, 
após a adoção dos fluxos de contratação usuais da Finep. 

8.4. A FINEP poderá acrescentar condições específicas para cada Parceiro além das condições 
contratuais gerais constantes dos Anexos 1 (Contrato de Descentralização de Recursos 
Destinados à Subvenção Econômica) e 2 (Convênio), diante de suas especificidades ou da 
proposta aprovada. 

8.5. A aprovação final da proposta não garante a contratação, que não será realizada nas 
hipóteses: 

a) da Instituição Contratante/Convenente não apresentar regularidade jurídica diante 
das normas legais e regulamentares para receber financiamento público, verificada, 
principalmente, por meio dos seguintes documentos: 

i. Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

ii. Certificado de Regularidade do FGTS; 

iii. Adimplência da Contratante/Convenente com a União por meio de consulta ao 
CADIN; 

iv. Adimplência da Contratante/Convenente com a União por meio de consulta ao 
SIAFI;  

v. Adimplência da Contratante/Convenente com a União por meio de consulta ao 
Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias – CAUC; 

vi. Adimplência da Contratante/Convenente com a Finep (técnica, de prestação de 
contas financeira e junto ao departamento de cobrança); 

vii. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade – CNAI; 

viii. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade (CNCIAI), inclusive do sócio majoritário; 

ix. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), inclusive do sócio 
majoritário; 

x. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

xi. Cadastro de empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições 
análogas à de escravo. 

b) da Contratante/Convenente deixar de apresentar quaisquer dos documentos cuja 
apresentação seja exigida neste Edital ou não comprovar a sua capacidade para a 
execução do projeto. 

8.6. A Finep poderá solicitar documentos e informações adicionais para a contratação de 
projetos. 
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8.7. A liberação de recursos depende da disponibilidade orçamentária e financeira da 
FINEP/FNDCT, bem como do cumprimento das condições prévias fixadas no termo de 
outorga. 

 

9. VIGÊNCIA 

 

9.1. Esta carta convite terá vigência de 3 (três) anos, contados a partir da homologação do 
Resultado Final, prorrogável a critério da FINEP/MCTI uma única vez, por igual período, em 
ato devidamente motivado.  

9.1.2. O prazo de vigência diz respeito ao prazo no qual a FINEP/MCTI poderá convocar 
PROPOSTAS classificadas na seleção, no cadastro de reservas, para fins de distribuição 
de eventuais recursos adicionais, recursos não comprometidos e recursos não utilizados.  

9.2. O prazo de execução e de vigência dos Contratos de Descentralização de Recursos 
Destinados à Subvenção Econômica e dos Convênios de Ação Transversal assinados com os 
Parceiros Operacionais será de até 36 (trinta e seis) meses, prorrogáveis a pedido dos 
Parceiros e a critério da Finep. 

 

10. CRONOGRAMA 

 

FASE DATAS RESPONSÁVEL 

Lançamento da Carta Convite 31/08/2020 FINEP 

Disponibilização do Formulário de Apresentação 
de Propostas (FAP) A partir de 31/08/2020 FINEP 

Data final para envio eletrônico da proposta 01/10/2020 Proponente 

Divulgação dos Resultados de Habilitação 13/10/2020 FINEP 

Divulgação dos Resultado Preliminar após a 
Avaliação de Mérito 

A partir de 27/10/2020 FINEP 

Etapa de Recursos 
10 dias a partir da 

divulgação do Resultado 
Preliminar  

Proponente 

Divulgação do Resultado Final A partir de 16/11/2020 FINEP 

 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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11.1. Base Legal: Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação) e Decreto nº 9.283/2018 (Decreto 
Regulamentador), Instrução Normativa nº 01/2010 de 25/06/2010, do Conselho Diretor do 
FNDCT. 

11.2. Interposição de Recursos: Com base na Lei nº 9784/1999, a instituição candidata poderá 
apresentar recursos às decisões da FINEP, por meio de correspondência formal dirigida ao 
Presidente da FINEP, até 10 dias após a divulgação do Resultado Preliminar da Carta Convite 
(item 10 – Cronograma). 

11.3. Revogação ou Anulação da Carta Convite: A qualquer tempo, a presente Carta Convite 
poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, por motivo de interesse público ou 
exigência legal, sem que isso implique em direito à indenização ou reclamação de qualquer 
natureza. 

11.4. A FINEP reserva-se o direito de resolver os casos omissos e as situações não previstas 
na presente Carta Convite, bem como entrar em contato com o proponente para dirimir 
alguma dúvida.  

 

12. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

O acompanhamento técnico e financeiro dos projetos apoiados será feito pela FINEP ou por 
entidade designada, através de visitas de acompanhamento, reuniões técnicas ou outros 
mecanismos de avaliação, a critério da FINEP. 

 

13.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

13.1. O Resultado Final será divulgado na página da FINEP (www.finep.gov.br) e publicado no 
Diário Oficial da União.  

13.2. Esclarecimentos acerca do conteúdo dessa Carta Convite poderão ser obtidos através do 
Serviço de Atendimento ao Cliente FINEP – SAC – por e-mail - sac@finep.gov.br, ou telefone: 
(21) 2555-0555, horário de atendimento de 9h às 18h.  

 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2020 . 

 

 

 

______________________________________ 

Waldemar Barroso - Presidente  

Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP 
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ANEXO 1  

 

CARTA CONVITE MCTI/FINEP – PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À 
GERAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INOVADORES - CENTELHA II 06/2020 

 

CONTRATO DE DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS  

DESTINADOS À SUBVENÇÃO ECONÔMICA 

 

 

FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS – FINEP INSTRUMENTO 

CONTRATUAL CÓDIGO N.º 

 
     

 

  

 

 

 
A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – Finep, empresa pública federal, inscrita 
no CNPJ sob o nº 33.749.086/0001-09, doravante denominada Finep, com sede em Brasília, 
Distrito Federal, e escritório de serviços na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida República do Chile, nº 330 – Edifício Ventura Corporate Towers – Torre Oeste - 
10º, 11º, 12º, 15º, 16º e 17º andares, Centro – Rio de Janeiro – RJ, CEP 20031-170, 
Secretaria Executiva do Fundo Nacional de Ciência e Tecnologia – FNDCT, inscrito no CNPJ  
sob o nº 08.804.832/0001-72,   

 

[NOME DO PARCEIRO], com sede em ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________, doravante denominada CONTRATADA; 

 

[NOME], com sede em ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________, doravante denominada EXECUTORA; 

 

[NOME], com sede em ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________, doravante denominado INTERVENIENTE, 

 

CONSIDERANDO as atribuições conferidas à Finep no Programa Nacional de Apoio à 
Geração de Empreendimento Inovadores – Programa Centelha II, instituído pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações (MCTI); 

CONSIDERANDO o estabelecido na CARTA CONVITE MCTIC/Finep – Programa 
Nacional de Apoio à Geração de Empreendimentos Inovadores – Programa 
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CENTELHA II, que objetivou selecionar parceiros regionais, estaduais ou locais habilitados a 
receber e operar recursos, sob a forma de subvenção econômica;  

CONSIDERANDO que a CONTRATADA, apresentou proposta demonstrando ter capacidade 
técnica, gerencial, financeira e legal para captar, avaliar, selecionar, contratar e acompanhar 
projetos compatíveis como o objeto do Programa CENTELHA II; 

Resolvem as partes celebrar o presente CONTRATO de DESCENTRALIZAÇÃO DE 
RECURSOS DESTINADOS À SUBVENÇÃO ECONÔMICA com vistas a disponibilizar 
recursos destinados à Subvenção Econômica, consoante a Decisão da Diretoria Executiva da 
Finep nº _____, de __ /__/__, sujeitando-se, ainda, às demais orientações emanadas da 
Finep, à regulamentação por ela editada e, especialmente, à Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004 (Lei da Inovação), regulamentada pelo Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro 
de 2018, bem como às seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

OBJETO 

 

1 - O presente instrumento tem por objeto transferir à CONTRATADA o montante de até R$ 
___ (por extenso), habilitando-a operar recursos, sob a forma de subvenção econômica, 
destinados a empresas nacionais criadas e formalizadas a partir do programa, ou com até 12 
meses de criação, contados a partir do lançamento do edital pela CONTRATADA, para o 
apoio a projetos inovadores em empresas com faturamento bruto anual de até R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), nos temas prioritários indicados na 
CARTA CONVITE MCTI/FINEP – PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À GERAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS INOVADORES - CENTELHA II 06/2020. 

2 - FONTE: recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
FNDCT/SUBVENÇÃO ECONÔMICA.  

3 - DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: os recursos financeiros correrão à conta da 
discriminação orçamentária constante da NOTA DE EMPENHO que integra o presente 
CONTRATO. 

4 - LIBERAÇÃO: a Finep efetuará a transferência de recursos financeiros em 2 (duas) 
parcelas, respeitadas as suas disponibilidades orçamentárias e financeiras, bem como as 
condições determinadas pela Diretoria Executiva da Finep, da seguinte forma:  

a) 1a parcela: no valor de R$ ____ (por extenso), em até 30 (trinta) dias após a 
assinatura deste instrumento pelas partes; 

b) 2a parcela: no valor de R$ ___ (por extenso), em até ___ (por extenso) meses após a 
liberação da 1ª parcela e após a apresentação de todos os termos de outorga de subvenção 
econômica firmados com as empresas beneficiárias dos recursos de Subvenção Econômica 
selecionadas na Chamada Pública lançada pela CONTRATADA; 

4.1 - A LIBERAÇÃO DE TODAS AS PARCELAS estará condicionada ao aporte de recursos 
de contrapartida financeira e o aporte de recursos financeiros pela(s) Interveniente(s), 
proporcionalmente à liberação de recursos por parte da Finep, a ser comprovado mediante 
depósito do valor correspondente na conta corrente exclusiva para o Programa. 

4.2 - Para o desembolso dos recursos, a CONTRATADA deverá: 

a) Indicar a conta corrente bancária exclusiva, vinculada à movimentação dos recursos, para 
o desembolso da primeira parcela; 



 

14/39 

b) Comprovar o aporte de recursos de contrapartida financeira e o aporte de recursos 
financeiros pela(s) Interveniente(s), proporcional à liberação de recursos por parte da Finep, 
a ser comprovado mediante depósito do valor correspondente na conta corrente exclusiva 
para o Programa. 

 

5 – CONTRAPARTIDA: a CONTRATADA se compromete a contribuir com recursos próprios 
no valor de R$ ___ (por extenso), a título de contrapartida financeira, para serem aplicados 
nos Projetos selecionados para receber recursos de Subvenção Econômica (Cláusula Segunda, 
item 1).  

5.1 – O aporte dos recursos de contrapartida pela CONTRATADA será realizado de acordo 
com o estabelecido na Cláusula Primeira, item 4.1. 

6 – Para consecução dos objetivos deste instrumento, a CONTRATADA contará com o apoio 
das instituições qualificadas no preâmbulo, denominadas INTERVENIENTES, as quais 
desenvolverão atividades técnicas e operacionais de suporte e aportarão recursos em 
complementação aos recursos de subvenção econômica, nos seguintes termos: 

a) [NOME] se obrigada ao aporte de recursos financeiros no montante de R$ 
_____________ (___________), conforme cronograma previsto no Plano de 
Trabalho aprovado pela Finep, a serem comprovados mediante depósito na conta 
corrente exclusiva para o Programa; 

b) [NOME] se obrigada ao aporte de recursos não financeiros no montante de R$ 
_____________ (___________), conforme cronograma previsto no Plano de Trabalho 
aprovado pela Finep, a serem comprovados, a serem mensurados conforme detalhamento 
apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela Finep. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

ATIVIDADES OPERACIONAIS DO CONTRATO 

 

1 – A CONTRATADA se obriga a conceder os recursos de subvenção econômica às 
beneficiárias cujos projetos forem selecionados através de instrumentos convocatórios 
públicos, a serem aprovados pela Finep antes de sua divulgação e que deverão seguir os 
requisitos contidos no Manual Operacional e de Orientação ao Parceiro - Programa 
CENTELHA II, em especial no que diz respeito a: 

a) Objetivo; 

b) Elegibilidade; 

c) Etapas do processo de seleção; 

d) Recursos financeiros a serem concedidos; 

e) Características gerais da proposta, tais como limites de participação da Finep, 
contrapartida e itens apoiáveis; 

f) Critérios de apresentação, seleção e aprovação das propostas apresentadas; 

g) Disposições gerais; 

h) Conceitos. 



 

15/39 

CLÁUSULA TERCEIRA  

PRAZOS 

1 - O presente CONTRATO entra em vigor na data da sua assinatura e terá prazo de 
vigência de __ (por extenso) contados da data da assinatura deste contrato. 

2 - O prazo de utilização dos recursos de subvenção econômica é de __ (por extenso) 
meses, contados da data de assinatura deste instrumento, findo o qual as parcelas não 
utilizadas serão automaticamente canceladas, devendo os recursos já liberados serem 
devolvidos à Finep. 

3 - O lançamento da chamada pública para seleção dos projetos de subvenção econômica 
pela CONTRATADA deverá acontecer no prazo de até 12 (doze) meses, contados da 
assinatura deste instrumento. 

3.1 – Findo este prazo sem que a CONTRATADA tenha lançado o edital para seleção de 
projetos, as parcelas serão canceladas, devendo os recursos já liberados serem devolvidos à 
Finep.  

3.2 – Na hipótese de a CONTRATADA não ter dado causa ao atraso do lançamento da 
chamada pública, poderá haver prorrogação do prazo previsto no item 3, a critério da Finep.    

4 - O relatório técnico final e as demonstrações financeiras deverão ser apresentados em até 
90 (noventa) dias após o término do prazo de prestação de contas do último projeto 
financiado pela CONTRATADA, quando deverá ser apresentado também o demonstrativo de 
utilização dos recursos de contrapartida e outros aportes, se houver.  

  

CLÁUSULA QUARTA  

OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 

 

1- A Finep se obriga a: 

a) Transferir os recursos financeiros e realizar a classificação funcional-programática e 
econômica das despesas relativas a exercícios futuros, por meio de apostilamento de 
empenhos ou notas de movimentação de crédito; 

b) Formalizar em documento próprio, contendo o registro dos respectivos empenhos ou 
notas de movimentação de crédito, os recursos financeiros alocados em exercícios futuros, os 
quais correrão à conta dos orçamentos respectivos; 

c) Prorrogar de ofício os prazos deste CONTRATO, quando houver atraso no desembolso 
dos recursos, limitada a prorrogação, neste caso, ao período de tempo correspondente ao do 
atraso verificado; 

d) Analisar e emitir parecer sobre o instrumento convocatório apresentado pelo 
CONTRATADA para fins de seleção de projetos aptos ao recebimento de Subvenção 
Econômica; 

e) Analisar e emitir parecer sobre os aspectos técnicos e financeiros das demonstrações 
financeiras apresentadas pela CONTRATADA; 

f) Decidir sobre a regularidade ou não da aplicação dos recursos transferidos por este 
CONTRATO. 

2 - A CONTRATADA se obriga a: 
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a) Manter a Finep sempre informada de todos os detalhes da execução do presente 
CONTRATO; 

b) Realizar aplicação financeira com os recursos transferidos, enquanto não empregados na 
sua finalidade, em fundo de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título 
da dívida pública federal; 

c) Utilizar os recursos desembolsados pela Finep, bem como os rendimentos das aplicações 
financeiras, exclusivamente na execução do objeto do presente CONTRATO; 

d) Aportar recursos próprios a título de contrapartida, conforme descrito no item 5.1 da 
Cláusula Primeira; 

e) Obedecer as regras do Manual Operacional e de Orientação ao Parceiro do 
Programa CENTELHA; 

f) Observar os modelos padrão de instrumentos do Programa Centelha II, em especial de os 
modelos de edital e de termo de outorga de subvenção econômica, contidos no Manual 
Operacional e de Orientação ao Parceiro do Programa CENTELHA; 

g) Realizar o lançamento do edital para seleção de Projetos que receberão recursos de 
Subvenção Econômica no prazo previsto no item 3 da Cláusula Terceira; 
Apresentar o instrumento convocatório a ser lançado para a seleção de Projetos que 
receberão recursos de Subvenção Econômica para aprovação da Finep; 

h) Manter em arquivo exclusivo disponível para a Finep, pelo prazo de cinco anos, os 
registros e demonstrativos financeiros e contábeis referentes aos recursos transferidos por 
este instrumento, de acordo com as normas estipuladas na legislação em vigor e no presente 
CONTRATO, adequados ao acompanhamento e avaliação financeira da utilização dos 
recursos; 

i) Remeter à Finep dentro de 30 (trinta) dias, contados das respectivas alterações, as 
informações relativas à mudança de seus atos constitutivos e de designação de novos 
representantes legais; 

j) Restituir à Finep, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
conclusão, rescisão ou extinção deste CONTRATO, o eventual saldo financeiro remanescente, 
inclusive o valor atualizado dos rendimentos de aplicação financeira; 

k) Restituir à Finep, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data de 
notificação expedida pela Finep, o valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de 
juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a 
partir da data do seu recebimento, quando: (i) Não for executado o objeto pactuado; (ii) Não 
forem observados pela CONTRATADA os prazos máximos para cumprimento das obrigações 
previstas neste CONTRATO, exceto quando, a critério da Finep, tiver sido formalizada 
previamente a prorrogação; (iii) Não forem apresentados os demonstrativos financeiros e/ou 
de execução física, dentro dos prazos exigidos; (iv) Os recursos forem utilizados em finalidade 
diversa da estabelecida neste CONTRATO. 

l) Afixar, destacadamente e em lugar visível de seu estabelecimento, bem como em todos os 
materiais de divulgação resultantes da execução do PROJETO, o APOIO FINANCEIRO DO 
MCTIC/Finep, COM RECURSOS DO FNDCT – PROGRAMA CENTELHA, através de placa 
conforme modelo, dimensão e inscrição, constantes na página da Finep na internet 
(http://www.Finep.gov.br), especialmente no caso de: (i) Seminários e eventos científicos e 
tecnológicos; (ii) Publicações técnicas e científicas em revistas especializadas; (iii) Relatórios 
técnicos e resumos publicados ou divulgados em qualquer meio, inclusive magnético ou 
eletrônico. 
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m) Caso haja divulgação do PROJETO via internet, inserir um ícone com o logotipo da 
Finep, que  faça o link para acesso à página da Finep; 

n) Responder por carta qualquer solicitação de informação que a Finep fizer sobre o 
andamento dos trabalhos e/ou o resultado do PROJETO, independentemente da fiscalização 
a ser exercida pela Finep, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da referida solicitação; 

o) Assegurar à Finep os mais amplos poderes de fiscalização referentes à execução do 
presente CONTRATO, tanto em relação à aplicação dos recursos da subvenção econômica, 
quanto em relação à aplicação do recursos de contrapartida; 

p) Não ceder ou transferir os direitos e obrigações decorrentes deste CONTRATO; 

q) Nomear representante(s) que atue(m) como contato para quaisquer comunicações com a 
Finep; 

r) Acompanhar o atingimento dos marcos de acompanhamento dos projetos objeto de 
financiamento; 

s) Colaborar com a Finep em auditorias por ela realizadas sobre o cumprimento deste 
CONTRATO; 

t) Receber, classificar e armazenar os originais da documentação enviada pelas empresas 
solicitantes de financiamento; 

u) Adotar, imediatamente, sob pena de responsabilidade solidária, as providências previstas 
no Manual Operacional e de Orientação ao Parceiro do Programa CENTELHA com 
vistas à instauração da Tomada de Contas Especial (TCE) para identificação dos responsáveis, 
apuração dos fatos e quantificação do dano, caso a empresa beneficiária da subvenção 
econômica seja omissa no dever de prestar contas, não comprove a aplicação dos recursos 
federais repassados, ocorra em desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou, 
ainda, pratique qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário 
federal; 

v) Manter em sigilo as informações e dados encaminhados pelas empresas, sendo seu 
acesso somente permitido aos profissionais da Finep e da CONTRATADA designados para a 
realização da respectiva análise; 

w) Manter permanentemente todos os requisitos de habilitação e elegibilidade exigidos para 
participação no Programa Centelha durante toda a vigência deste CONTRATO; 

x) Exigir que todos os participantes dos projetos apoiados declarem ter ciência de todos os 
meios disponíveis para denúncias e sobre a importância da integridade na aplicação dos 
recursos de subvenção econômica, conforme modelo de declaração fornecido pela Finep. 

3 - O(s) INTERVENIENTE(S) também se obriga(m) às ações detalhadas no item 2 acima e 
que sejam compatíveis a sua participação no projeto apoiado. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

RELATÓRIO TÉCNICO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

1- A CONTRATADA se obriga a apresentar à Finep, antes da liberação das parcelas 
subsequentes à primeira, os seguintes documentos: 
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a) Demonstrativo de utilização dos recursos transferidos pela Finep no valor correspondente 
ao que foi liberado pela Finep na parcela anterior, conforme descrito no item 4 da Cláusula 
Primeira; 

b) Comprovação da utilização de recursos de contrapartida e outros aportes, se houver, de 
acordo com o previsto no Plano de Trabalho; 

c) Relação dos desembolsos, com a indicação das empresas e dos projetos aprovados e 
contratados; 

d) Demonstrativo da utilização dos recursos recebidos a título de transferência e dos 
rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o 
caso, bem como os saldos respectivos e dos recursos complementares. 

2 - As obrigações assumidas no presente Contrato somente serão consideradas cumpridas 
após a aprovação pela Finep do relatório técnico final e da demonstração financeira final. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

1 - É vedado o aditamento deste CONTRATO com o intuito de alterar seu objeto, entendida 
como tal a modificação, ainda que parcial, da finalidade definida na proposta apresentada e 
aprovada pela Finep. 

2 – A CONTRATADA e o(s) INTERVENIENTE(S) reconhecem a autoridade normativa da 
Finep para exercer o controle e a fiscalização sobre a execução deste CONTRATO, reorientar 
ações e acatar, ou não, justificativas com relação às eventuais disfunções havidas na sua 
execução.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

SUSPENSÃO DOS DESEMBOLSOS DOS RECURSOS 

 

1 - Sem prejuízo da denúncia ou rescisão do presente CONTRATO, a Finep poderá 
suspender os desembolsos dos recursos nas seguintes hipóteses: 

a) Aplicação dos recursos do financiamento em fins diversos do pactuado ou em desacordo 
com o presente instrumento; 

b) Inexatidão nas informações prestadas à Finep pela CONTRATADA, durante a execução 
deste CONTRATO; 

c) Paralisação das atividades da CONTRATADA; 

d) Outras circunstâncias que, a juízo da Finep, tornem inseguro ou impossível o 
cumprimento, pela CONTRATADA das obrigações assumidas no presente CONTRATO; 

e) Inadimplemento, por parte da CONTRATADA, de qualquer obrigação assumida neste 
CONTRATO. 

 

CLÁUSULA OITAVA  

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
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8.1 - Será instaurada Tomada de Contas Especial pelo ordenador de despesas da Finep ou, 
na sua omissão, por determinação do Controle Interno ou do Tribunal de Contas da União, 
para identificação dos responsáveis e quantificação do dano, quando ocorrer o seguinte: 

a) Não apresentação de relatório técnico e de demonstrações financeiras no prazo de até 30 
(trinta) dias da notificação que lhe for encaminhada pela Finep; 

b) Não aprovação de relatório técnico e de demonstrações financeiras, em decorrência de: 
(i) não execução do objeto pactuado; (ii) atingimento parcial dos objetivos avençados; (iii) 
desvio de finalidade; (iv) impugnação de despesas; (v) não aplicação de rendimentos de 
aplicações financeiras no objeto pactuado. 

c) Não instauração de Tomada de Contas Especial em face das empresas beneficiárias de 
subvenção econômica nos casos previstos e conforme procedimentos descritos no Manual 
Operacional e de Orientação ao Parceiro do Programa CENTELHA; 

d) Ocorrência de qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário. 

8.2 - A Tomada de Contas Especial será procedida pelo órgão encarregado da contabilidade 
analítica da Finep. 

 
 

CLÁUSULA NONA  

PUBLICAÇÃO 

 

1 - A eficácia deste Contrato e de seus eventuais aditivos fica condicionada à publicação do 
respectivo extrato no Diário Oficial da União, que será providenciada pela Finep em até 30 
dias contados da assinatura do instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

VIGÊNCIA E EXTINÇÃO 

 

1 – Este CONTRATO poderá ser rescindido a qualquer tempo, em caso de infringência de 
quaisquer de seus dispositivos, imputando-se às partes a responsabilidade pelas obrigações 
decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período. 

 

2 - Este CONTRATO estará automaticamente rescindido nas seguintes hipóteses: i) a 
qualidade das pré-qualificações e pareceres do CONTRATADO for considerada inadequada; 
ii) reiterada infringência, ou grave infringência, das regras deste CONTRATO.  

 

3 – Qualquer das partes poderá resilir este CONTRATO, imotivadamente, desde que 
observado o prazo de aviso prévio de 90 (noventa) dias e que a manifestação se dê por 
escrito.  
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4 – As partes se comprometem a colaborar uma com a outra perante as empresas e perante 
terceiros em geral em razão de compromissos em vigor ao tempo da expiração, resilição ou 
rescisão deste CONTRATO, inclusive em relação ao acompanhamento de projetos objeto de 
financiamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS 

 

1 - Aplica-se ao presente instrumento a Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, o Decreto 
nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, e demais atos normativos pertinentes. 

2 - Aplicam-se, ainda, as normas de Direito Financeiro e, subsidiariamente e apenas no que 
couber, as normas referentes à concessão de subvenção social, bem como as normas de 
Direito Administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS 

 

1 - O atraso ou abstenção, pela Finep do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que 
lhe assistam em decorrência da lei ou do presente CONTRATO, ou a eventual concordância 
com atrasos no cumprimento das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, não implicarão 
qualquer novação, não podendo ser interpretados como renúncia a tais direitos ou faculdades, 
que poderão ser exercidos, a qualquer tempo, a critério exclusivo da Finep. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

FORO DO CONTRATO 

 

1 - As partes elegem o foro da Cidade do Rio de Janeiro para solução de qualquer 
controvérsia oriunda do presente CONTRATO, ressalvado à Finep o direito de optar pelo foro 
de sua sede. 

As folhas deste CONTRATO são rubricadas por advogada(o) da Finep inscrita(o) na OAB/RJ, 
por autorização dos representantes legais que o assinam.  

 

E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente instrumento em __ (por extenso) 
vias de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo. 

      

Rio de Janeiro,  

 

Pela FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - Finep 

 

_______________________________           _______________________________ 
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Nome:  Nome: 

CPF:  CPF: 

     

Pela CONTRATADA:  

 

_______________________________           _______________________________ 

Nome:  Nome: 

CPF:  CPF: 

 

Pelo INTERVENIENTE: 

 

_______________________________           _______________________________ 

Nome:  Nome: 

CPF:  CPF: 

 

TESTEMUNHAS 

_______________________________           _______________________________ 

Nome:  Nome: 

CPF:  CPF: 
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ANEXO 2 

 

CARTA CONVITE MCTI/FINEP – PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À GERAÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS INOVADORES - CENTELHA II 06/2020 

 

CONVÊNIO PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO  

 

FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS – FINEP INSTRUMENTO 

CONTRATUAL CÓDIGO N.º 

 
     

 

  

 

 

 

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – Finep, empresa pública federal, 
vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, com sede em Brasília, Distrito 
Federal e escritório na Cidade do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, nº 330 – 
Torre Oeste – 10º, 11º, 12º, 15º e 17º andares, Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º 
33.749.086/0001-09, por seus representantes legais ao final qualificados, atuando como 
Secretaria Executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
FNDCT, inscrito no CNPJ sob nº 08.804.832/0001-72, doravante denominada CONCEDENTE,  

 

NOME, [natureza jurídica], com sede em [endereço completo], inscrito(a) no CNPJ 
sob o n.º 00.000.000/0001-00, por seus representantes legais ao final qualificados, 
doravante denominado(a) CONVENENTE, 

 

NOME, [natureza jurídica], com sede em [endereço completo], inscrito(a) no CNPJ 
sob o n.º 00.000.000/0001-00, por seus representantes legais ao final qualificados(as), 
doravante denominado(a) EXECUTOR, 

 

NOME, [natureza jurídica], com sede em [endereço completo], inscrito(a) no CNPJ 
sob o n.º 00.000.000/0001-00, por seus representantes legais ao final qualificados(as), 
doravante denominado(a) INTERVENIENTE, 

 
 têm justo e acordado o seguinte: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 

  OBJETO 

 

1. Este Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros, pela 
CONCEDENTE ao CONVENENTE, para a execução do Projeto intitulado “_____________”, Ref. 
Finep nº _____, doravante denominado “Projeto”, descrito no Plano de Trabalho anexo a este 
Convênio, conforme aprovação contida na Decisão da Diretoria Executiva da CONCEDENTE nº 
0000/00, de 00/00/0000. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  

RECURSOS 

 

1. Por este instrumento, a CONCEDENTE transfere a CONVENENTE os recursos abaixo 
discriminados: 

a) VALOR TOTAL de até R$ ________ (__________) destinados a CONVENENTE por 
meio de aporte direto. 

1.1. Os recursos financeiros correrão à conta da discriminação orçamentária 
constante da Nota de Empenho anexa a este instrumento. 

1.2. Os recursos financeiros serão oriundos da FONTE __________ (OBSERVAR A 
DEC/DIR). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

CONDICIONANTES PARA DESEMBOLSO DOS RECURSOS 

 

1. Para o desembolso da primeira parcela dos recursos, a CONVENENTE deverá estar 
regular com: 

a) Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
regular e válida; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedido pela Caixa Econômica 
Federal, regular e válido; 

c) Licenciamento ambiental e/ou documento regulatório válido e adequado para o 
desenvolvimento das atividades do Convênio ou declaração de sua desnecessidade 
pela autoridade competente; 

d) Outras condições listadas na DEC/DIR; 

1.1.  A CONVENENTE deverá estar adimplente com a União, seus órgãos e entidades 
das Administrações Direta e Indireta, condição a ser a verificada através de consulta 
ao CADIN e ao SIAFI. 

1.2. A CONVENENTE deverá estar regular no Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa (CNAI) do Conselho Nacional de 
Justiça, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no 
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e no Cadastro de empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo. 

2. As liberações da segunda parcela dos recursos, se houver, estarão condicionadas 
à: 

a) Apresentação do formulário de resultados parciais, respeitada a sistemática 
prevista na Cláusula Décima Terceira, com pelo menos 30 (trinta) dias de 
antecedência da data prevista para liberação; 

b) Regularidade da Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, regular e válida; 

c) Regularidade do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedido pela Caixa 
Econômica Federal, regular e válido; 

d) Apresentação de todos os termos de outorga de subvenção econômica firmados 
com as empresas beneficiárias dos recursos de Subvenção Econômica selecionadas na 
Chamada Pública lançada pela CONVENENTE. 

e) Outras condições listadas na DEC/DIR. 

2.1. A CONVENENTE deverá estar adimplente com a União, seus órgãos e entidades 
das Administrações Direta e Indireta, condição a ser a verificada através de consulta 
ao CADIN e ao SIAFI. 

2.2. A CONVENENTE deverá estar regular no Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa (CNAI) do Conselho Nacional de 
Justiça, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e no Cadastro de empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo. 

3. O uso dos rendimentos das aplicações financeiras auferidas durante o Convênio 
pela CONVENENTE estará condicionado à autorização prévia da CONCEDENTE.  

4. Sem prejuízo de denúncia ou rescisão do presente Convênio, a CONCEDENTE 
poderá suspender as liberações dos recursos se houver descumprimento de condição prevista 
neste instrumento ou na legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

CONTRAPARTIDA E OUTROS APORTES FINANCEIROS 

 

x. A CONVENENTE se obriga a apresentar contrapartida na forma financeira no valor 
de R$ _______ (____), a ser demonstrada conforme o detalhamento da contrapartida contido 
no Plano de Trabalho anexo a este instrumento. 

x. O EXECUTOR se obriga a apresentar contrapartida na forma financeira no valor de 
R$ _______ (____), a ser demonstrada conforme o detalhamento da contrapartida anexo a 
este instrumento. 

x. Caso o valor de contrapartida apresentado pela CONVENENTE e pelo(s) 
EXECUTOR(ES) exceda ao percentual máximo exigido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 
excedente será considerado aporte voluntário, de única e exclusiva responsabilidade daquele 
que o aporta.  
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x. O INTERVENIENTE  obriga-se a aportar, com natureza de outros aportes, o valor 
mínimo de R$______ (_____________) sob a forma de recursos financeiros, e R$_________ 
(____________) sob a forma de recursos não financeiros. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

PRAZOS 

 

1. O presente Convênio terá vigência de até ____ (por extenso) meses, a contar da 
data de sua assinatura.  

2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante justificativa técnica e desde 
que a solicitação seja realizada pela CONVENENTE em até 30 (trinta) dias antes de 
vencimento do prazo. A ampliação do prazo deverá ser refletida do Plano de Trabalho do 
Projeto. 

3. O prazo de prestação de contas final é de até 60 (sessenta) dias contados da data 
do término da vigência, conforme disposto no art. 57 do Decreto nº 9.283/2018.  

3.1. O prazo de prestação de contas final poderá ser prorrogado, por igual período, a 
pedido da CONVENENTE, desde que o requerimento seja feito anteriormente ao 
vencimento do prazo inicial.  

 

CLÁUSULA SEXTA 

OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

 

1. A CONCEDENTE se obriga a: 

a) Transferir os recursos financeiros, conforme estabelecido no Cronograma de 
Desembolso contido no Plano de Trabalho, respeitadas as suas disponibilidades 
orçamentárias e financeiras; 

b) Transferir os recursos financeiros e realizar a classificação funcional-programática e 
econômica das despesas relativas a exercícios futuros, por meio de apostilamento de 
empenhos ou notas de movimentação de crédito; 

c) Formalizar em documento próprio, contendo o registro dos respectivos empenhos, 
os recursos financeiros alocados em exercícios futuros, os quais correrão à conta dos 
orçamentos respectivos. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o 
quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade; 

d) Prorrogar, de ofício, a vigência do Convênio, quando houver atraso na liberação 
dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período de tempo correspondente ao 
atraso verificado; 

e) Analisar e emitir parecer relativo ao Monitoramento e Avaliação, e à Prestação de 
Contas Final, e decidir sobre a regularidade ou não do resultado do objeto do 
Convênio;  

f) Comunicar a CONVENENTE e ao Chefe do Poder Executivo (Governador ou 
Prefeito) do ente beneficiário do Convênio, se for o caso, qualquer situação de 
irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos recursos envolvidos, que 
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motive a suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas, caso não haja 
regularização no período de até 30 (trinta) dias, contados a partir do evento.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 

 

1. A CONVENENTE deverá: 

a) Cumprir o Plano de Trabalho do Projeto e utilizar os recursos desembolsados pela 
CONCEDENTE, bem como a contrapartida, os rendimentos das aplicações financeiras, 
e outros aportes de recursos, se houver, exclusivamente na consecução do objeto do 
Projeto e para pagamento de despesas previstas no presente instrumento, sendo 
vedada, em qualquer hipótese, a incorporação de tais recursos financeiros ao 
patrimônio da CONVENENTE, os quais não serão caracterizados como receita própria; 

b) Movimentar os recursos repassados pela CONCEDENTE em conta bancária 
específica para o convênio, mantida em instituição financeira pública federal, isenta 
de tarifa bancária, por meio de transferência eletrônica que permita a identificação do 
beneficiário final; 

c) Manter e movimentar os recursos financeiros da contrapartida e de outros aportes 
em contas bancárias especificamente criadas para este fim;  

d) Aplicar os recursos em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, 
enquanto não empregados na sua finalidade ou até a data da devolução do saldo 
remanescente; 

e) Designar formalmente o ordenador de despesas responsável pela apresentação 
das prestações de contas;  

f) Apresentar à Finep anualmente, ou sempre que solicitado, formulário de resultado 
parcial de execução do Projeto; 

g) Restituir à conta do instrumento o valor referente à despesa glosada, atualizado 
pelo índice da aplicação financeira aplicável ao instrumento, desde a data da 
realização da despesa, no caso em que for verificada a inobservância das normas 
aplicáveis à utilização dos recursos repassados durante a vigência do instrumento;  

h) Informar à CONCEDENTE a utilização do valor correspondente a rendimento de 
aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação 
do recurso e sua utilização, comprovando sua aplicação no objeto do Convênio. No 
caso de não utilização dos rendimentos, ou quando a CONVENENTE não comprovar 
sua aplicação na consecução do objeto, os recursos deverão ser restituídos à 
CONCEDENTE;  

k) Utilizar a plataforma eletrônica específica para processamento do convênio, a ser 
desenvolvida conjuntamente pelo MCTI e pelo MPOG, conforme disposto no art. 38, § 
5º, do Decreto nº 9.283/2018, quando estiver disponível; 

m) Encerrar a conta corrente específica do instrumento quando da extinção do 
Convênio; 

n) Obedecer as regras do Manual Operacional e de Orientação ao Parceiro do 
Programa CENTELHA; 
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o) Observar os modelos padrão de instrumentos do Programa Centelha II, em 
especial de os modelos de edital e de termo de outorga de subvenção econômica, 
contidos no Manual Operacional e de Orientação ao Parceiro do Programa CENTELHA. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA 

OBRIGAÇÕES GERAIS DOS PARTÍCIPES 

 

1. A CONVENENTE e os demais partícipes obrigam-se também a: 

a) Cumprir o Plano de Trabalho do Projeto; 

b) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive quanto às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal, e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no convênio, hipótese em que 
a inadimplência do CONVENENTE em relação ao referido pagamento não implicará 
responsabilidade solidária ou subsidiária da Finep; 

c) Responder, diretamente, por qualquer obrigação trabalhista ou previdenciária 
intentada contra a CONCEDENTE, oriunda de qualquer membro da equipe executora 
do Convênio, obrigando-se ainda em comparecer espontaneamente em juízo, 
reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e contratante, substituindo a 
CONCEDENTE no processo, e ressarcindo no prazo de 30 (trinta) dias as perdas, 
danos, indenizações, custas e honorários advocatícios que eventualmente tenham 
sido pagos pela CONCEDENTE;  

d) Permitir a utilização dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, pela CONCEDENTE 
ou por instituição por ela indicada, para fins científicos e tecnológicos, durante o 
período de vigência do Convênio; 

e) Comunicar a CONCEDENTE sobre a celebração de quaisquer parcerias com outras 
ICTs públicas ou privadas, ou com instituições ou entidades estrangeiras, para o 
desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao Projeto 
objeto deste instrumento. A existência de tais parcerias não implicará qualquer 
relação jurídica entre a CONCEDENTE e os parceiros da CONVENENTE e de qualquer 
dos partícipes, mantida a responsabilidade integral da CONVENENTE e de qualquer 
dos partícipes pelo cumprimento do objeto do convênio; 

f) Exigir que os participantes do Projeto assinem documento do qual constem 
informações sobre como fazer denúncias, sobre o canal existente no sítio eletrônico 
da Finep e sobre a importância da integridade na aplicação dos recursos; 

g) Inserir cláusula nos contratos celebrados com terceiros para execução do Convênio 
que permitam o livre acesso dos empregados da CONCEDENTE e dos servidores dos 
órgãos de controle aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas. 
Na hipótese de haver recursos transferidos de outros órgãos ou entidades para o 
FNDCT, deverá constar cláusula admitindo o livre acesso dos servidores do órgão ou 
entidade repassadora; 

h) Indicar a possível substituição do(s) INTERVENIENTE(S), quando houver, no prazo 
de 60 (sessenta) dias da comunicação de desistência quanto ao cumprimento das 
obrigações assumidas no instrumento pactuado, sem prejuízo do ressarcimento das 
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perdas e danos que venham a ser apuradas pela CONCEDENTE. A alteração passará 
por análise técnica e jurídica da Finep; 

i) Remeter à Finep as informações relativas à mudança de seus atos constitutivos e 
de designação de novos representantes legais, em até 30 (trinta) dias contados das 
respectivas alterações; 

j) Observar as condições legislativas impostas em função do período eleitoral para 
utilização dos recursos, conforme disposto na Lei nº 9.504/1997 e demais atos 
normativos pertinentes;  

k) Afixar destacadamente em lugar visível de seu estabelecimento e em todos os 
materiais de divulgação resultantes da execução do Projeto, o apoio financeiro da 
CONCEDENTE e do  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações -  MCTI, por meio 
de placa conforme modelo, dimensão e inscrição, a serem fornecidos pela 
CONCEDENTE, e a respectiva fonte de recursos, especialmente no caso de: (i) 
seminários e eventos científicos e tecnológicos; (ii) publicações técnicas e científicas 
em revistas especializadas; (iii) relatórios técnicos e resumos publicados ou 
divulgados em qualquer meio, inclusive magnético ou eletrônico; 

l) Inserir um ícone com o logotipo da CONCEDENTE e do  Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações -  MCTI, que faça o link para acesso às respectivas 
homepage, sempre que houver divulgação do Projeto via Internet;  

m) Disponibilizar ao cidadão, por meio da Internet ou, na sua falta, em sua sede, 
consulta ao extrato do Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos; 

n) Inserir banner virtual da Finep na sua página de Internet, se houver, bem como 
fixar sinalização destacando a colaboração financeira da Finep em lugar visível do 
local da realização do Projeto e nos bens financiados inconsumíveis, conforme modelo 
indicados no Portal da Finep: http://www.finep.gov.br. O banner 
virtual deverá possuir link que direcione ao referido Portal da Finep; 

o) respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, a exemplo do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, 
quando participarem de licitações públicas, sob pena de fiscalização do Tribunal de 
Contas da União e das consequências advindas da atividade fiscalizatória, tal como 
imposição de prazo para regularização ou condenação dos responsáveis ao 
pagamento dos prejuízos ao erário; 

p) Caso o Projeto envolva a produção, manutenção ou utilização de animais para fins 
de pesquisa científica ou ensino, deverão ser observados a Lei nº 11.794/2008, o 
Decreto nº 6.899/2009 e as normas editadas pelo Conselho Nacional de Controle da 
Experimentação Animal (CONCEA). Ademais, o Projeto deverá ser previamente 
aprovado pela competente Comissão de Ética no Uso de Animais (CEUA) e a eventual 
suspensão da pesquisa pela referida Comissão, deverá em até cinco dias, contados da 
notificação, ser comunicada à Finep; 

q) Aportar todos os recursos próprios necessários à finalização do Projeto dentro dos 
prazos definidos no Plano de Trabalho aprovado pela Finep, bem como, em sua 
totalidade, os recursos necessários à cobertura de eventuais insuficiências ou 
acréscimos ao valor total do Projeto; 

r) Abster-se da prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
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estrangeiro, bem como contra princípios da Administração Pública ou contra os 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, especialmente os dispostos no 
artigo 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), não oferecendo, dando ou se 
comprometendo a dar a quem quer que seja, ou aceitando ou se comprometendo a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma; 

s) Manter a integridade nas relações público-privadas, agindo de boa-fé e de acordo 
com os princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade, além de pautar 
sua conduta por preceitos éticos; 

t) Considerar em suas práticas de gestão a adoção de medidas de integridade, assim 
consideradas aquelas voltadas à prevenção, detecção e remediação da ocorrência de 
fraudes e atos de corrupção; 

u) Respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de Ética, Conduta e 
Integridade da Finep, que se encontra disponível na página da Finep na internet 
(http://www.finep.gov.br), assim como atentar para demais orientações de 
integridade disponibilizadas pela Finep; e 

v) Não adotar, não incentivar e repudiar condutas que gerem inconformidades com a 
legislação aplicável às empresas públicas, em especial à Lei nº 12.527/2011, à Lei nº 
12.813/2013, à Lei nº 12.846/2013 e à Lei nº 13.303/2016. 

1.1. Na hipótese da existência de licença ambiental ou de sua futura necessidade 
para a execução do Projeto ora financiado, em acréscimo às obrigações previstas 
neste instrumento, a CONVENENTE, o(s) EXECUTOR(ES) e o(s) INTERVENIENTES, 
quando houver, deverão: 

a) Cumprir todas as determinações legais expedidas pelos órgãos ambientais 
competentes, aplicáveis à execução do Projeto; 

b) Estabelecer, sempre que necessário para que a execução do Projeto se dê com 
segurança e responsabilidade socioambiental, a realização de obras e aquisição de 
equipamentos como medidas preventivas a possíveis danos;  

c) Informar imediatamente à CONCEDENTE e aos órgãos ambientais competentes 
todo e qualquer acidente ou incidente decorrente da execução do Projeto ora 
financiado, que possa causar danos ao meio ambiente e/ou a terceiros afetados por 
sua atividade; 

d) Na hipótese acima, ficam a CONVENENTE, o(s) EXECUTOR(ES) e o(s) 
INTERVENIENTES obrigados a tomar, imediatamente, todas as medidas necessárias à 
mitigação dos impactos ambientais negativos; 

e) Manter a CONCEDENTE informada sobre o atendimento das condições gerais e 
específicas que porventura tenham sido exigidas nas licenças ambientais concedidas, 
bem como as modificações dessas condições;  

f) Comunicar à CONCEDENTE sobre a suspensão, o cancelamento, a revogação ou 
cassação das licenças ambientais e os seus motivos; 

g) Independentemente da existência de culpa, em consonância com o § 1º, do art. 
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14, da Lei nº 6.938/81, indenizar e/ou reparar os danos causados ao meio ambiente 
e/ou a terceiros afetados por sua atividade. 

1.2.  A CONCEDENTE e seus prepostos, na hipótese de virem a sofrer qualquer 
penalidade por infração ambiental decorrente da execução do Projeto, terão ação de 
regresso contra o CONVENENTE, o(s) EXECUTOR(ES) e/ou o(s) INTERVENIENTE(S), 
se houver. 
1.3.  O(s) INTERVENIENTE(S) COFINANCIADOR(ES), se houver, sem prejuízo de 
outras obrigações previstas neste Convênio, deverão aportar os recursos financeiros 
previstos, depositando-os em conta corrente especificamente aberta para o aporte de 
recursos ao Convênio. 

 

CLÁUSULA NONA 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 

1. O Plano de Trabalho do Projeto é parte integrante e indissociável deste 
instrumento e somente poderá ser modificado segundo os critérios e a forma definidos pela 
CONCEDENTE, ficando vedada, em qualquer hipótese, a desnaturação do seu objeto. 

2. A execução do objeto do Convênio será acompanhada por meio de Formulários de 
Resultados Parciais e do Relatório de Prestação de Contas Final, que deverão ter por base as 
metas, os objetivos, as atividades, os indicadores e o orçamento apontados no Plano de 
Trabalho, na forma disciplinada pela CONCEDENTE. 

3. A CONCEDENTE poderá delegar competência para acompanhamento da execução 
do Convênio a consultores formalmente indicados, bem como a órgãos ou entidades que se 
situem próximos ao local de aplicação de recursos. 

4. Os partícipes reconhecem a autoridade normativa da CONCEDENTE para exercer o 
controle e a fiscalização sobre a execução do Projeto, reorientar ações e acatar, ou não, 
justificativas com relação às eventuais disfunções havidas na execução do Projeto, podendo 
vir a assumir ou a transferir a responsabilidade pelo mesmo, de modo a evitar a sua 
paralisação.  

5. A CONVENENTE autoriza e reconhece como legítimo o livre acesso de empregados 
da CONCEDENTE, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual se subordine a 
CONCEDENTE, bem como do Tribunal de Contas da União, em missão de fiscalização ou 
auditoria, em qualquer tempo e lugar, restringindo-se aos atos e fatos relacionados ao âmbito 
do Projeto.  Ademais, a CONVENENTE deverá incluir nos contratos celebrados para execução 
do Convênio cláusula que permita o livre acesso dos empregados da CONCEDENTE, bem 
como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas 
contratadas.  

6. O CONVENENTE nomeia a CONCEDENTE sua procuradora, com poderes específicos 
para realizar, junto ao Banco depositário dos recursos oriundos do Convênio, o bloqueio do 
saldo existente na conta corrente, sempre que, a critério da CONCEDENTE, houver fundado 
receio de má utilização dos recursos concedidos. 

7. No caso de órgão ou entidade pública, a informação de que os recursos para 
atender às despesas em exercícios futuros, no caso de investimento, deverão estar 
consignados no plano plurianual ou em prévia lei que os autorize. 
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8. Os partícipes deverão apresentar todas as licenças e/ou autorizações necessárias à 
execução do Projeto e à aquisição dos equipamentos previstos no Plano de Trabalho 
previamente à respectiva execução ou aquisição, conforme legislação aplicável.  

9. Quando da contratação de pessoal com recursos do FNDCT, deverá ser 
encaminhada declaração informando o número de horas dedicadas ao Projeto, conforme 
modelo disponibilizado pela Finep. 

10. A CONVENENTE e demais partícipes autorizam a CONCEDENTE a publicar 
informações sobre o Projeto, seus produtos, seus resultados, suas prestações de contas e 
suas avaliações, sem prejuízo dos direitos de propriedade intelectual.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

BENS E SERVIÇOS 

 

1. A aquisição de bens e serviços no mercado nacional ou no mercado externo 
(importação) deverá ser feita pelo CONVENENTE com estrita observância da legislação 
aplicável à matéria, bem como das especificações técnicas e das quantidades aprovadas no 
Projeto, observadas as condições previstas expressamente na legislação aplicável e no termo 
de convênio e os princípios da impessoalidade, da moralidade, da economicidade e da 
eficiência. 

2. No caso de a CONVENENTE ser integrante da Administração Pública, será 
obrigatória a observância da legislação federal que institui normas para licitação e contratos 
da administração pública, referentes à contratação, compras e serviços. 

3. No caso de a CONVENENTE ser entidade privada sem fins lucrativos, as compras 
de bens e as contratações de serviços e obras com recursos transferidos pela CONCEDENTE 
deverão adotar os métodos usualmente utilizados pelo setor privado e serem compatíveis com 
os preços praticados no mercado, comprovados por meio de cotação prévia de preços junto a, 
no mínimo, três potenciais fornecedores ou executantes, observados os princípios da 
impessoalidade, da moralidade e da economicidade. 

4. A CONVENENTE deverá, tanto em relação aos bens adquiridos diretamente, quanto 
àqueles recebidos da CONCEDENTE: 

a) Manter seguro com empresas idôneas, em valores consistentes com as práticas 
comerciais adequadas, que cubra riscos decorrentes da aquisição, transporte, 
remessa e uso dos bens apoiados, devendo qualquer indenização ser paga em moeda 
nacional e destinada à reposição dos mesmos; 

b) Comunicar à CONCEDENTE, imediatamente, qualquer dano que os referidos bens 
vierem a sofrer; 

c) Assegurar a adequada operação dos bens adquiridos, promovendo a execução dos 
reparos e substituições necessárias, e arcar com todas as despesas referentes ao 
transporte, guarda, conservação, manutenção e recuperação, sem que lhe caiba 
direito a retenção ou a qualquer indenização; 

d) Afixar destacadamente em lugar visível do bem o apoio financeiro da 
CONCEDENTE;  
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e) Em caso de furto ou de roubo do bem, promover o registro da ocorrência perante 
a autoridade policial competente, enviando cópia da ocorrência à CONCEDENTE e 
diligenciando para que se proceda a investigação pertinente; 

f)    Permitir a utilização dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, pela 
CONCEDENTE ou por instituição por ela indicada, para fins científicos e tecnológicos, 
durante o período de vigência do Convênio. 

5. Os bens gerados ou adquiridos no âmbito de projetos de estímulo à ciência, à 
tecnologia e à inovação serão incorporados, desde sua aquisição, ao patrimônio da entidade 
recebedora dos recursos, observada a destinação prevista no Plano de Trabalho, conforme 
disposto no artigo 13 da Lei nº 13.243/2016. 

6. Os bens cuja aquisição dependam de registros, como, por exemplo, veículos 
automotores, embarcações, aeronaves e outros, serão adquiridos em nome do destinatário 
final do bem conforme Plano de Trabalho, observando-se todas as regras em relação aos 
demais bens. 

7. Os bens devem ser utilizados e mantidos na guarda da CONVENENTE ou 
EXECUTOR(ES) ficando estipulada a obrigação do mesmo de conservá-los e não aliená-los até 
a aprovação da Prestação de Contas Final. 

8. Caso a prestação de contas final não seja aprovada em razão de má utilização dos 
recursos na aquisição, produção, transformação ou construção de bens materiais acima 
referidos, os recursos liberados pela CONCEDENTE relacionados a estes bens deverão ser 
devolvidos na forma da legislação vigente. 

9. Ocorrerá a cobrança judicial dos valores glosados e não ressarcidos caso a despesa 
ultrapasse o valor de estabelecido na Lei nº 9.469/97. 

10. É vedada a destinação de recursos e bens oriundos da CONCEDENTE às 
instituições privadas com finalidade lucrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

1. A CONVENENTE comunicará à CONCEDENTE, durante e após a vigência do 
presente Convênio, os resultados alcançados pelo Projeto, passíveis de obtenção de proteção 
legal, no âmbito da legislação de propriedade intelectual, ou de licenciamento a terceiros, 
devendo ser informado à CONCEDENTE, caso seja efetuado o respectivo registro no Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial – INPI, ou em outro órgão competente, ficando desde já 
acordado que inventores ou autores terão seus nomes reconhecidos em todas as patentes. 

2. Todos os resultados, conhecimentos e informações gerados na execução do 
Projeto serão tratados como confidenciais pelas partes envolvidas, mediante a celebração de 
instrumento contratual específico para regulamentar as condições de confidencialidade, 
durante e após a vigência deste Convênio. 

3. Os direitos de propriedade intelectual sobre qualquer criação desenvolvida com os 
recursos repassados em virtude do presente Convênio pertencerão à CONVENENTE, 
EXECUTOR(ES), e/ou ao(s) INTERVENIENTE(S), se houver, que a desenvolver, e será 
disciplinada em acordo específico entre eles firmado. 
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3.1. A CONCEDENTE poderá impedir a celebração de quaisquer contratos que 
prevejam a cessão total ou parcial dos direitos de comercialização e uso dos resultados, 
conhecimentos e informações geradas pelo Projeto, durante o prazo de proteção legal, 
sempre que a seu juízo a referida cessão puder contrariar o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do país. 

4. Todos os dados, informações, tecnologias, biotecnologias, microrganismos, 
programas de computador, procedimentos e rotinas existentes anteriormente à celebração 
deste Instrumento e de propriedade da CONVENENTE, EXECUTOR(ES), INTERVENIENTE(S), 
e/ou de terceiros, que estiverem sob sua(s) responsabilidade(s) e que forem reveladas entre 
as partes mencionadas exclusivamente para subsidiar a execução do Projeto, continuarão 
pertencendo à parte detentora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

CONDUTAS VEDADAS 

 

1. Sem prejuízo de outras disposições previstas neste instrumento ou na legislação 
aplicável, fica vedado aos partícipes: 

a) Alterar integral ou parcialmente o objeto do Convênio; 

b) Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

c) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de 
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços 
de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas 
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

d) Utilizar, mesmo em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da 
estabelecida no Convênio, ressalvado o custeio da implementação das medidas de 
preservação ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho; 

e) Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento, salvo 
excepcionalmente para aquelas cobertas por outros aportes e desde que 
expressamente autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE; 

f) Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, exceto se 
autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador 
da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 

g)  Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no caso 
que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pela 
CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os 
mesmos aplicados no mercado; 

h) Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;  

i) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho; 

j)  Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro 
societários servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 



 

34/39 

sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

k) Contratar pessoas naturais que tenham sido condenadas por crime contra a 
administração pública ou o patrimônio público; eleitorais, para os quais a lei comine 
pena privativa de liberdade; ou de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; e 

l) Contratar familiar de agente público para prestação de serviço no órgão ou 
entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, nos termos 
previstos pelo artigo 7º, do Decreto nº 7.203/2010. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

1. As prestações de contas do Convênio serão realizadas por meio do monitoramento 
e avaliação do Projeto e da análise da Prestação de Contas Final, na forma disciplinada pela 
CONCEDENTE.  

2. Durante a execução do Convênio, a CONCEDENTE realizará o monitoramento e a 
avaliação do Projeto, devendo observar os objetivos, o cronograma, o orçamento, as metas e 
os indicadores previstos no Plano de Trabalho.  

2.1. A CONVENENTE deverá apresentar Formulário de Resultado Parcial anualmente, 
nas hipóteses determinadas neste instrumento, ou a qualquer momento, quando 
solicitada, durante toda a vigência do Convênio. 

2.2. A CONCEDENTE poderá, durante o monitoramento e a avaliação dos projetos, 
realizar visita para acompanhamento técnico ou fiscalização financeira. A visita não 
dispensará a CONVENENTE de manter atualizadas as informações relativas à 
execução do Projeto na plataforma eletrônica de monitoramento, caso existente, ou 
em outro meio disponibilizado. 

2.3. A CONCEDENTE acompanhará periodicamente a execução do Plano de Trabalho, 
de modo avaliar os resultados atingidos com a execução do objeto e de maneira a 
verificar o cumprimento do Projeto e a relação entre os objetivos, as metas e o 
cronograma propostos e os resultados alcançados, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no Plano de Trabalho, e em normativos internos. 

2.3.1. A CONCEDENTE poderá propor ajustes ao Projeto e revisão do cronograma, 
das metas e dos indicadores de desempenho, além de formular outras 
recomendações aos partícipes, a quem caberá justificar, por escrito, eventual não 
atendimento. 

3. A CONVENENTE deverá apresentar Relatório de Prestação Contas Final, 
comprovando a boa e regular aplicação dos recursos transferidos neste instrumento, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contados do término da vigência do Convênio. 

3.1. O prazo para apresentação do Relatório de Prestação de Contas Final poderá ser 
prorrogado por igual período, a pedido, desde que o requerimento seja feito antes do 
vencimento. 

3.2. Se, durante a análise da prestação de contas final, a CONCEDENTE verificar 
irregularidade ou omissão passível de ser sanada, determinará prazo compatível com 
o objeto para que a CONVENENTE apresente as razões ou a documentação 
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necessária. Transcorrido este prazo sem que a irregularidade ou a omissão seja, 
sanada, a CONCEDENTE adotará as providências para eventual devolução dos 
recursos, nos termos da legislação vigente. 

3.3. A análise da prestação de contas final deverá ser concluída pela CONCEDENTE 
no prazo de até um ano, prorrogável por igual período, ficando o prazo suspenso 
quando a complementação de dados se fizer necessária pela CONVENENTE.  

3.4. O Relatório de Prestação de Contas Final será simplificado e privilegiará os 
resultados obtidos, devendo ser apresentado de acordo os padrões fornecidos pela 
CONCEDENTE, conforme normativos internos, compreendendo, pelo menos: 

a) Relatório de Execução do Objeto, que deverá conter: (i) a descrição das atividades 
desenvolvidas para o cumprimento do objeto; (ii) a demonstração e o comparativo 
específico das metas com os resultados alcançados; e (iii) o comparativo das metas 
cumpridas e das metas previstas devidamente justificadas em caso de discrepância, 
referentes ao período a que se refere a prestação de contas; 

b) Declaração de que utilizou os recursos exclusivamente para a execução do projeto, 
acompanhada de comprovante da devolução dos recursos não utilizados, se for o 
caso; 

c) Relação de bens adquiridos, desenvolvidos ou produzidos, quando houver; 

d) Avaliação de resultados; 

e) Demonstrativo consolidado das transposições, dos remanejamentos ou das 
transferências de recursos efetuados, quando houver; e 

f) Relatório Simplificado de Execução Financeira. 

3.4.1. Quando o Relatório de Execução do Projeto, referido na alínea ‘a’ do subitem 
3.4 desta Cláusula, não for aprovado ou quando houver indício de ato irregular, a 
CONCEDENTE exigirá a apresentação de Relatório de Execução Financeira, conforme 
modelo padrão fornecido. 
3.4.2. Caso o Convênio seja alvo de apuração formal pelos órgãos de controle ou 
pelos órgãos de investigação e persecução criminal ou que contiverem indício de 
irregularidade, a CONVENENTE deverá apresentar os documentos suplementares 
exigidos pela CONCEDENTE; 

4. Os procedimentos de avaliação, monitoramento e prestação de contas final serão 
detalhados em norma interna específica da CONCEDENTE, a qual os partícipes reconhecem a 
obrigatoriedade de observância.  

5. Na hipótese de a CONVENENTE ser instituição pertencente à Administração 
Pública, não caberá à CONCEDENTE, por ocasião da prestação de contas, analisar ou fiscalizar 
a regularidade de licitações e contratações feitas com os recursos federais transferidos, nos 
termos do artigo 58, § 5º, do Decreto nº 9.283/2018. 

6. A CONVENENTE deverá manter toda a documentação gerada até a aprovação da 
prestação de contas final, devidamente organizada e arquivada, separada por Projeto, pelo 
prazo de cinco anos, contados da data da aprovação do Relatório de Prestação de Contas 
Final. 

7. A quitação do Convênio somente se dará quando da aprovação formal, por parte 
da CONCEDENTE, do Relatório de Prestação de Contas Final. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

EXTINÇÃO DO CONVÊNIO 

 

1. O Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente da avença. 

2. Caso a instituição solicite sua retirada do Convênio a mesma arcará com suas 
obrigações, inclusive as de natureza financeira, até o momento da formalização de sua 
exclusão, restando aos demais partícipes a faculdade de solicitar a rescisão do instrumento.  

3. Constituem motivos para rescisão do instrumento, a critério da CONCEDENTE: 

a) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

b) Utilização dos recursos repassados em destinação diversa da aprovada; 

c) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 
qualquer documento apresentado; e 

d) Verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

4. Quando do encerramento ou extinção do convênio, a CONVENENTE e o(s) 
EXECUTOR(ES) obrigam-se a restituir à CONCEDENTE: 

a) O valor transferido, atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, 
acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 
Fazenda Nacional, nos seguintes casos: (i) quando não for executado o objeto da 
avença; (ii) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas; e 
(iii) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da aprovada; 

b) Os saldos financeiros remanescentes, por ocasião da conclusão, rescisão ou outra 
forma de extinção do convênio, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas 
aplicações financeiras realizadas não utilizadas no objeto pactuado, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do término da vigência do instrumento;  

c) O valor referente à despesa glosada, atualizado monetariamente desde a data da 
realização da despesa, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 
débitos para com a Fazenda Nacional, no caso em que for verificada, após a vigência 
do instrumento, inobservância das normas aplicáveis à utilização dos recursos 
repassados;  

d) O valor correspondente ao percentual da contrapartida pactuada não aplicada na 
consecução do objeto do convênio, atualizado monetariamente, na forma prevista na 
alínea ‘a’ deste item, corresponsabilizando as instituições intervenientes e/ou 
executoras;  

4.1. Nos casos das alíneas a e b, havendo INTERVENIENTE(S) COFINANCIADOR(ES), 
os valores repassados por estes partícipes também deverão ser a eles restituídos pela 
CONVENENTE ou pelo(s) EXECUTOR(ES). 

4.2. Será cobrada a devolução integral dos valores, devidamente corrigidos: (i) das 
despesas efetuadas sem a devida comprovação dos procedimentos licitatórios 
cabíveis; (ii) sem a observância de pesquisa de preços de mercado à época da 
contratação; (iii) em caso de reincidência da falta formal, constatada em processos de 
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prestação de contas que possuam gastos efetuados após a data de comunicação a 
ACORDANTE sobre a aprovação com ressalvas pela Finep. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

 

1. Será instaurada Tomada de Contas Especial pelo ordenador de despesas da 
CONCEDENTE ou, na sua omissão, por determinação do Controle Interno ou do TCU, visando 
à apuração dos fatos a seguir relacionados para identificação dos responsáveis e quantificação 
do dano. 

2. Constituem-se motivos para instauração de Tomada de Contas Especial: 

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) A não apresentação das prestações de contas no prazo de até 30 (trinta) dias da 
notificação que lhe for encaminhada pela CONCEDENTE; 

c) A não aprovação das prestações de contas, em decorrência de: (i) não execução 
total do objeto pactuado; (ii) atingimento parcial dos objetivos avençados; (iii) desvio 
de finalidade; (iv) impugnação de despesas; (v) não cumprimento dos recursos da 
contrapartida, quando houver; (vi) não aplicação de rendimentos de aplicações 
financeiras no objeto pactuado, quando couber; (vii) a ocorrência de qualquer outro 
fato do qual resulte prejuízo ao erário; e (viii) não devolução de eventuais saldos 
financeiros remanescentes após 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão, ou 
extinção do Convênio. 

3. Enquanto perdurar a tramitação da Tomada de Contas Especial, na forma da 
legislação específica, a vigência do Convênio será mantida, de ofício, pela CONCEDENTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

PUBLICAÇÃO E FORO 

 

1. A eficácia deste Convênio e de seus eventuais aditivos fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, que será providenciada pela 
CONCEDENTE, no prazo de vinte dias a contar de sua assinatura. 

1.1. Este instrumento foi publicado no DOU nº ______, de ___/___/______, Seção 3, 
página ___, acessível no endereço www.in.gov.br. 

2. Fica eleito o foro da cidade do Rio de Janeiro para dirimir qualquer controvérsia 
oriunda do presente Convênio que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes, 
podendo a CONCEDENTE optar pelo foro de sua sede. 

 

As folhas deste Convênio são rubricadas por advogado(a) da CONCEDENTE, 
devidamente inscrito(a) nos quadros da OAB, por autorização dos representantes legais que o 
assinam.  
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E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente instrumento em ___ 
(___) vias de igual teor e forma para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo. 

 

Rio de Janeiro, 

 

Pela CONCEDENTE - FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP 

 

 

____________________________                    ____________________________ 

 

 

Pelo CONVENENTE – [NOME]  

 

____________________________________
_ 

Nome:                                                              

Cargo: 

CI: 

CPF:     

                                                               

____________________________________
_ 

Nome:                                                             

Cargo: 

CI: 

CPF:  

                                                                
 

Pelo EXECUTOR - [NOME] 

 

____________________________________
_ 

Nome:                                                              

Cargo: 

CI: 

CPF:                                                                
 

____________________________________
_ 

Nome:                                                              

Cargo: 

CI: 

CPF:                                                                 
 

 

 

Pelo INTERVENIENTE [NOME] 

 

____________________________________
_ 

____________________________________
_ 
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Nome:                                                              

Cargo: 

CI: 

CPF:   

               

Nome:                                                              

Cargo: 

CI: 

CPF:                                                                    
 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________________                     ____________________________ 

Nome:                                                                            Nome: 

CPF:                                                                               CPF: 


